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Projeto de Lei Ordinária nº13/2021
Lei Municipal nº  

Dispõe sobre normas específicas para a responsabilização de locadores, locatários e frequentadores que participem de eventos clandestinos durante a pandemia da Covid-19 no Município de BICAS e dá outras providências.


[image: image6.wmf] Art.1º. No período compreendido entre o início da vigência desta Lei e o curso da vigência do Decreto Municipal n.° 2/2021, o qual declarou estado de calamidade pública no munícipio de Bicas, em razão da pandemia causada pelo novo Coronavírus, será imposta multa ao proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa física ou jurídica, que ceder, a título gratuito ou oneroso, propriedade na qual esteja sendo promovida festa clandestina com finalidade comercial.

 §1º Entende-se por eventos clandestinos qualquer entretenimento não autorizado pelo Executivo municipal gratuito ou oneroso, no qual haja ou não comercialização de bebidas ou alimentos, gerando aglomerações;

 §2º A multa prevista no caput deste artigo será de R$20.000,00(vinte mil reais); 

§3º Caso o proprietário não detenha a posse do imóvel e comprove esta situação por meio de documentação hábil, a multa prevista no caput será aplicada ao possuidor do imóvel; 

§4º O organizador, pessoa física ou jurídica, que esteja promovendo evento no molde descrito no caput também fica sujeito à multa no valor de R$ 20.000,00(cinquenta mil reais); 

§5º Os participantes do evento mencionado no presente artigo também estarão sujeitos à multa no valor de R$1.000,00 (mil reais); 

Art. 2º Todos os atos e procedimentos administrativos necessários à aplicação da presente Lei, sejam eles a inerentes à fiscalização, autuação ou desenvolvimento do processo legal administrativo, deverão observar a legislação municipal vigente aplicável à espécie, as garantias da ampla defesa e do contraditório, bem como os princípios constitucionais que regem a Administração Pública. 

Art. 3º Após integralmente observado o devido processo legal, as multas aplicadas e mantidas em decorrência da aplicação da presente Lei se sujeitarão, se não quitadas voluntariamente junto ao Executivo Municipal, à inscrição em dívida ativa e posterior execução fiscal. 

Art. 4.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


                    SALA DAS SESSÕES,     de             de 2021.
Helber Marques Corrêa
Prefeito
JUSTIFICATIVA
       O objetivo deste projeto está em punir tanto os organizadores, proprietários de imóveis e participantes de festas clandestinas, que contrariam as normas de saúde e põem todos em risco, o que resulta na elevação de infectados e consequentemente aumento do número de óbitos, o que não queremos presenciar em nossa cidade.

Na minha concepção, estas aglomerações são a principal causa do agravamento das infecções, impactando até mesmo economicamente o município, pois com a alta de casos o município sofre com regras mais rígidas. 



[image: image2] Evitar as aglomerações e as festas clandestinas estão entre os principais desafios para diminuir as taxas de transmissão da covid-19. Simples e eficiente, a medida é unanimidade entre especialistas de saúde para abaixar os números alarmantes de infecção e óbitos, inclusive de jovens no Brasil.
O médico infectologista Julival Ribeiro explica por que o número grande de pessoas num mesmo espaço é extremamente perigoso. “O mundo está preocupado com as novas variantes. Elas têm um poder de transmissão muito grande. A aglomeração é perigosa, ainda mais sem máscaras. O risco é altíssimo. As pessoas têm que entender que precisam evitar aglomerações de qualquer jeito. Infelizmente, essas novas cepas estão infectando e matando os mais jovens”, detalha.

Todos os organizadores devem ser autuados e deve ser aberto BO (boletim de ocorrência) porque as pessoas podem responder administrativamente com a aprovação deste projeto de lei, de forma civil, mas também criminal, porque em festas existe a disseminação do vírus, que colocam em risco a nossa população. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2021.
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